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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 51/2004
de 16 de Janeiro

O Governo tem vindo a impulsionar a utilização de
novas tecnologias no cumprimento das obrigações decla-
rativas de natureza tributária.

A redução dos prazos de caducidade do direito à
liquidação dos impostos e consequente necessidade de
actuação célere da Administração exigem a disponibi-
lização atempada da informação necessária ao controlo
fiscal, a qual é particularmente premente no caso das
declarações de rendimentos e de retenções das entidades
devedoras, imprescindíveis para o respectivo cruza-
mento.

Importa, por isso, antecipar o prazo de entrega da
declaração a que se refere a alínea c) do n.o 1 do
artigo 119.o do Código do IRS, destacando-a da decla-
ração anual contabilística e fiscal a que se referem os
artigos 113.o do Código do IRS e do Código do IRC,
o que foi feito por alteração ao Código do IRS, e tornar
obrigatória a sua entrega através da Internet, inclusive,
para os serviços e organismos da Administração Pública.
O novo prazo será igualmente aplicável aos sujeitos pas-
sivos de IRC que, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 8.o
do Código do IRC, adoptem um período de tributação
diferente do ano civil.

Sem prejuízo da manutenção do carácter unitário da
declaração anual contabilística e fiscal — folha de rosto
e respectivos anexos em vigor, aprovados por despacho
ministerial de 20 de Fevereiro de 2002 (declaração
n.o 72/2002, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2002) e por despacho minis-
terial de 31 de Janeiro de 2003 (declaração n.o 134/2003,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de
28 de Março de 2003) —, procede-se agora à autono-
mização do anexo J, posto que um e outros se destinam
ao cumprimento de obrigações declarativas distintas,
sujeitas a prazos próprios e cujo incumprimento ou cum-
primento defeituoso também terá, no plano sanciona-
tório, tratamento autónomo.

No sentido de evitar a criação de novos modelos de
declarações e com o objectivo de identificar as entidades
emitentes, bem como os respectivos técnicos oficiais de
contas, quando aplicável, a declaração a que se referem
os parágrafos anteriores a entregar incluirá a folha de
rosto e o anexo J, com as necessárias adaptações no
caso da transmissão electrónica de dados.

Foram ouvidos os parceiros sociais do Conselho Eco-
nómico e Social e a Câmara dos Técnicos Oficiais de
Contas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos

Assuntos Fiscais, ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 144.o do Código do IRS, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442-A/88, de 30 de Novembro, e no n.o 3
do artigo 109.o do Código do IRC, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442-B/88, de 30 de Novembro, o seguinte:

1.o Ficam obrigados ao envio, por transmissão elec-
trónica de dados, da declaração a que se referem a alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 119.o do Código do IRS e
o artigo 120.o do Código do IRC, aprovada pelo des-
pacho ministerial que aprovou a declaração e respectivos
anexos a que se referem os artigos 113.o do Código
do IRS e do Código do IRC:

a) Todos os sujeitos passivos de IRC, ainda que
isentos, subjectiva ou objectivamente;

b) Os sujeitos passivos de IRS titulares de ren-
dimentos empresariais ou profissionais.

2.o As pessoas singulares que não tendo auferido ren-
dimentos empresariais ou profissionais estejam obriga-
das a efectuar a retenção na fonte poderão optar por
cumprir a obrigação declarativa a que se refere a alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 119.o do Código do IRS através
de transmissão electrónica de dados ou em suporte de
papel.

3.o As entidades que procedam ao envio da declaração
através da Internet devem:

a) Efectuar o registo, caso ainda não disponham
de senha de acesso, através da página das
«Declarações electrónicas» no endereço
www.e-financas.gov.pt;

b) Efectuar o envio de acordo com os seguintes
procedimentos:

1) Seleccionar «Serviços online; Fiscais;
Entregar»;

2) Preencher a declaração directamente ou
abrir o ficheiro previamente formatado
com as características e estrutura de
informação a disponibilizar no referido
endereço;

3) Validar a informação e corrigir os erros
detectados;

4) Submeter a declaração e imprimir o
comprovativo;

5) Consultar, a partir do dia seguinte, a
situação definitiva da declaração,
devendo corrigi-la caso apresente erros,
após a verificação de coerência com as
bases de dados centrais, através da
entrega de uma nova declaração.

4.o O disposto nos números anteriores é aplicável às
declarações apresentadas após 1 de Janeiro de 2004.

5.o É permitida a opção pela entrega em suporte de
papel, das declarações apresentadas no ano de 2004,
pelos sujeitos passivos de IRS referidos na alínea b)
do n.o 1.o que, não dispondo de contabilidade orga-
nizada, estejam obrigados a efectuar a retenção na fonte
a um número de titulares de rendimentos inferior a
cinco.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Vasco
Jorge Valdez Ferreira Matias, em 19 de Dezembro de
2003.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Portaria n.o 52/2004

de 16 de Janeiro

Manda o Governo, pela Ministra dos Negócios
Estrangeiros e das Comunidades Portuguesas, nos ter-
mos do disposto na alínea b) do n.o 5 do artigo 25.o
da Lei n.o 13/99, de 22 de Março, publicar a lista, por
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países, dos postos suplementares de recenseamento elei-
toral no estrangeiro:

Alemanha:

Munique, dependente da CR de Estugarda;

Arábia Saudita:

Manamá (Bahrein), dependente da CR de
Riade;

Argentina:

Casa de Portugal Nossa Senhora de Fátima,
em La Plata, Comodoro Rivadavia e Rosá-
rio, dependentes da CR de Buenos Aires;

Austrália:

Adelaide, Brisbane, Darwin, Fremantle, Mel-
bourne e Auckland (Nova Zelândia),
dependentes da CR de Sydney;

Bélgica:

Antuérpia e Liège, dependentes da CR de
Bruxelas;

Brasil:

Manaus, dependente da CR de Brasília;
Londrina, dependente da CR de Curitiba;
Fortaleza, dependente da CR do Recife;
Vitória, dependente da CR do Rio de Janeiro;

Canadá:

Cidade de Quebeque, dependente da CR de
Montreal;

Brantford, Cambridge, Chatam, Elliot, Lake,
Hamilton, Kingston, Kitchener, Leaming-
ton, London, Oakville, Oshawa, Sault,
Ste. Marie, Simcoe, Strathroy, Sudbury,
Thunder Bay, Windsor e Winnipeg, depen-
dentes da CR de Toronto;

Calgary, Castlegar, Edmonton, Kitimat,
Osoyoos, Prince George e Vitória, depen-
dentes da CR de Vancôver;

Colômbia:

Guayaquil (Equador), dependente da CR de
Bogotá;

Espanha:

Badajoz, Leão e Salamanca, dependentes da
CR de Madrid;

Huelva, dependente da CR de Sevilha;
Orense, dependente da CR de Vigo;

Estados Unidos da América:

Filadélfia, dependente da CR de Newark;
Waterbury, dependente da CR de Nova Ior-

que;

Los Angeles, dependente da CR de São
Francisco;

Moçambique:

Mbabane (Suazilândia), dependente da CR do
Maputo;

Países Baixos:

Haia, dependente da CR de Roterdão;

Reino Unido:

Guernsey, Manchester e Saint Helier (Jersey),
dependentes da CR de Londres;

Suécia:

Gotemburgo e Malmö, dependentes da CR
de Estocolmo;

Suíça:

Sion, dependente da CR de Genebra;

Venezuela:

Barcelona (Puerto la Cruz), Ciudad Bolivar,
Ciudad Guayana (Puerto Ordaz), Cumaná,
El Tigre, La Guaira, Aruba e Curação
(Antilhas Holandesas), dependentes da CR
de Caracas;

Maracaibo, Maracay, Barinas, Puerto Fijo,
Mérida, Barquísemeto e San Cristobal,
dependentes da CR de Valência;

República Democrática do Congo:

Bangui (República Centro-Africana), depen-
dente da CR de Kinshasa;

Zimbabwe:

Blantyre (Malawi), dependente da CR de
Harare.

A Ministra dos Negócios Estrangeiros e das Comu-
nidades Portuguesas, Maria Teresa Pinto Basto Gouveia,
em 29 de Dezembro de 2003.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 53/2004

de 16 de Janeiro

Pela Portaria n.o 1149/95, de 18 de Setembro, alterada
pelas Portarias n.os 115/98, de 28 de Fevereiro, corrigida
pela Portaria n.o 613/98, de 26 de Agosto, e 174/2002,
de 28 de Fevereiro, foi renovada ao Clube de Caça
da Tapada a zona de caça associativa da Lezíria da
Palmeira e outras (processo n.o 110-DGF), situada no
município de Almeirim, com a área de 1351,6543 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 2728,9380 ha.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 12.o
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei


